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Após medida que
facilita o licenciamento,
Idaf registrou um
aumento de 128% no
número de barragens
regularizadas

Desde que o Decreto nº 3623-
R que regulamenta o licen-
ciamento ambiental de bar-

ragens entrou em vigor, há pouco
mais de um ano, o Instituto de De-
fesa Agropecuária e Florestal do
Espírito Santo (Idaf ) registrou um
aumento de 128% no número de
barragens regularizadas em todo o
E st a d o.

Até 2013, haviam 1.396 barra-
gens regularizadas junto ao Idaf.
Com a mudança na legislação, fo-
ram regularizados mais 1.789 em-
preendimentos, sendo 330 licen-
ciados e 1.459 dispensados de li-
cenciamento, totalizando agora
3.156 barragens regularizadas.

A nova legislação prevê facilida-
des, como a dispensa de licencia-
mento para barragens com até um

hectare e volume de até dez mil
metros cúbicos.

Nesses casos, será preciso reali-
zar um cadastro declaratório junto
ao Idaf, com auxílio de um respon-
sável técnico, informando a exis-
tência do empreendimento em sua
p ro p r i e d a d e.

A isenção do licenciamento be-
neficia a maioria dos produtores,
já que mais de 80% das barragens
construídas no Espírito Santo es-
tão nessa faixa. Isso vale tanto para
novas barragens como para regu-
larizar as já existentes.

Segundo o diretor-presidente do
Idaf, Júnior Abreu, o instituto tem
buscado rever as legislações com o
objetivo de desburocratizar alguns

p ro c e d i m e n t o s.
“Nossa intenção é tornar os ser-

viços mais acessíveis e ágeis para
os produtores, além de garantir a
regularização dos empreendi-
mentos, com foco na segurança
das barragens e aumento da re-
serva hídrica do Estado”, disse
e l e.

Para o chefe da seção de Recur-
sos Hídricos e Solos do Idaf, Janil
Ferreira da Fonseca, o aumento do
número de barragens em situação
regular é extremamente impor-
t a n t e.

“Com os empreendimentos de-
vidamente regularizados e cadas-
trados junto ao instituto, é possível
ter um controle sobre as barragens
existentes no Estado para que pos-
samos atuar com maior precisão
em caso de qualquer ocorrência”.

Além disso, segundo Janil, “ o
cumprimento dos critérios de se-
gurança exigidos pela legislação
para a construção desses barra-
mentos é essencial para evitar
grandes prejuízos ambientais e
econômicos com o rompimento
das barragens, sobretudo no pe-
ríodo de chuvas”.

H E N R I QU E
M E I R E L L ES

HENRIQUE MEIRELLES é
ex-presidente do Banco Central

Saída do caos

Um dos aspectos positivos da discussão do ajuste fiscal é
a melhora do entendimento das contas públicas. Está
cada vez mais claro que não é possível elevar gastos

públicos e benefícios sociais sem que existam recursos sufi-
cientes e que insistir nisso gera conta enorme a ser paga por to-
dos. À primeira vista, elevar o gasto público é atraente. Estimu-
la a economia e beneficia grupos específicos via programas so-
ciais, salários de servidores, obras públicas, subsídios, e outros.

O problema é que o governo
não possui capacidade ilimitada
de obter recursos. O aumento do
gasto tem que ser financiado por
mais tributos, pagos por todos,
ou endividamento, que tem limi-
tes claros.

Países que tentaram ignorar
esses fatos vivem crises econô-
micas e necessitam ajustes signi-
ficativos, como o Brasil.

O aumento cons-
tante da despesa pú-
blica financiada por
i m p o s t o s ,  c o m o
ocorre no País nas úl-
timas décadas, reduz
progressivamente a
capacidade de cresci-
mento, pois retira re-
cursos da sociedade e
os direciona aos go-
ve r n o s.

E já está claro que o
aumento da produ-
ção, dos empregos e
da riqueza é propor-
cional ao aumento da poupança e
dos investimentos privados. Sem
falar da baixa qualidade de inves-
timentos públicos, como vimos
na Petrobras.

A dificuldade dos programas de
reequilíbrio fiscal que beneficiam
todo o País é a necessidade de dis-
cutir diretamente sua implemen-
tação — o que será cortado, quem
pagará a conta. É inevitável ferir
interesses no curto prazo.

Para uma solução sustentável e
de longo prazo, é preciso tomar
medidas horizontais, estruturais
e permanentes. Dada a percep-
ção geral de que a elevação nos

gastos públicos foi longe demais,
alternativa exequível seria fixar
em lei limite para o total de des-
pesas públicas primárias como
percentual do PIB, deixando à
sociedade a discussão, sempre
dinâmica, sobre a distribuição de
custos e benefícios.

Esse limite seria proporcional
à produção de riqueza, variando
com o PIB. Se partirmos da si-

tuação atual — arre -
cadação bruta perto
de 37% do PIB —, um
teto de gastos de 34%
do PIB, aplicado de
forma gradual, com
regras de transição
claras e plausíveis,
asseguraria saldo
primário suficiente
para estabilizar a dí-
vida pública sem au-
mento de impostos,
reduzindo os riscos e
a taxa de juros e ali-
viando as contas pú-

b l i c a s.
O enquadramento das despe-

sas primárias nesse limite reque-
reria a implementação de ajustes
estruturais que adequassem a
trajetória dos gastos ao longo do
tempo. Em resumo, uma solução
sustentável à crise fiscal reside na
fixação de limite legal às despe-
sas públicas. Uma vez definido
que o País será responsável com
suas contas públicas, que se dis-
cuta democraticamente a divisão
dos recursos.

So l u ç ã o
sustentável à

crise reside na
fixação de
limite legal

às despesas
públicas

Bancos vão repassar
aumento a clientes
SÃO PAULO

O aumento da Contribuição So-
bre o Lucro Líquido (CSLL) das
instituições financeiras, que de-
pende agora apenas da sanção pre-
sidencial, deve significar crédito
mais caro para os tomadores na
ponta, comprimindo a demanda já
impactada pela deterioração da
economia.

O repasse é tido como inevitável,

de acordo com fontes ouvidas, e,
no caso dos bancos, o tributo
maior deve ser compensado com
crédito tributário que pode, inclu-
sive, fazer com que alterem sua
política de provisões para gerar
um volume adicional para fazer
frente à nova alíquota.

O Senado aprovou a medida que
eleva a contribuição obrigatória a
bancos e operadoras de cartão de
crédito de 15% para 20%.

Publicação simultânea com a Folha de São Paulo
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BARRAGEM NO ESTADO: com a mudança na legislação, foram regularizados mais 1.789 empreendimentos

Mais de 3 mil barragens
regularizadas no Estado

Caixa vai tomar imóvel
popular de inadimplentes
B R AS Í L I A

O governo federal decidiu reto-
mar os imóveis dos beneficiários
mais carentes do programa Minha
Casa, Minha Vida que estão ina-
dimplentes há mais de três meses.

A Caixa Econômica Federal
apertou a cobrança das prestações
que estão atrasadas, passou a ligar
e a enviar SMS para os beneficiá-
rios logo após os primeiros dias de

ve n c i m e n t o.
A mudança de postura em rela-

ção aos calotes da chamada faixa 1
do programa — famílias com renda
mensal de até R$ 1.600 — se deve a
dois fatores: o agravamento da cri-
se, que não permite ao governo ser
leniente com a inadimplência em
momento de frustração de recur-
sos, e o temor da fiscalização dos
órgãos de controle, já que até 95%
desses imóveis são bancados com

dinheiro público.
A inadimplência da faixa 1 fe-

chou o primeiro semestre deste
ano em 22%, dez vezes superior aos
atrasos dos financiamentos imobi-
liários tradicionais. O nível é tam-
bém destoante das operações das
outras duas faixas de renda do Mi-
nha Casa: a parcela de atrasos aci-
ma de 90 dias nessas faixas está por
volta de 2%. Os dados foram repas-
sados pelo Ministério das Cidades.

“Nossa intenção é
tornar os serviços

mais acessíveis e ágeis
para os produtores, além
de garantir regularização
dos empreendimentos”Júnior Abreu, diretor-presidente do Idaf


